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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 9/2025 

(Processo Administrativo n.º 21/2025) 

 

Torna-se público que a Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba – Amvap, por meio 

do Presidente da Amvap, Sr. Aleandro Francisco da Silva e da Agente de Contratação Sra. Darciane Medeiros 

de Oliveira Gentil, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor valor por lote, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis. 

 

Data da sessão: 27/06/2025 

Link: https://licitar.digital/ 

Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14h30 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 Contratação de pessoa jurídica pessoa jurídica para fornecimento contínuo de pães e lanches (salgados, 

quitandas, refrigerantes, sucos e etc.), para atender as necessidades da AMVAP, conforme condições, e 

especificações estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica (Licitar Digital), disponível no 

endereço eletrônico https://licitar.digital/. 

a) Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa eletrônica 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 

sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

b) É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à AMVAP, ao provedor 

do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido do acesso. 

c) O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 
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d) A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 

estabelecido.  

e) O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Edital. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.1. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

g) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

h)       Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

i)      Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

j)       Sociedades cooperativas. 

2.3. Em razão da natureza contínua, diária e alimentar do objeto, e prezando pela garantia da qualidade e 

frescor dos itens a serem contratados, uma vez que tratam-se de bens de consumo destinados à 

alimentação diária de funcionários e visitantes, opta-se pela limitação geográfica do presente processo 

a empresas sediadas no município de Uberlândia, onde encontra-se a sede da AMVAP. 

 

3.    INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

a) O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

b) O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (Licitar Digital), a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

c) A contratação global, conforme tabela constante abaixo. Havendo mais de um serviço ou lote 

faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se 

por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

LOTE ITEM DESCRITIVO UNIDADE QTDE 

01 

01 

Salgados tipo festa fritos e assados, com média mínima de peso de 15 
gramas por peça, com excelência de qualidade, tendo no mínimo as 
seguintes variedades: coxinha de frango, pastéis de carne e queijo, 
risole com creme de milho, empada de frango, esfirra, enroladinho de 
presunto e muçarela, quibe recheado com carne, outros similares.  

CENTO 150 

02 

Quitandas com excelência de qualidade, tendo no mínimo as 
seguintes variedades: biscoito de queijo, bolos de sabores variados, 
broas doce e salgada, pão de queijo, minipão húngaro, rosquinha de 
coco, rosquinha de queijo, croissant assado e outros similares.  

QUILO 250 

03 
Pão de batata e mini pão francês com patê de frango e alface, Pão 
francês com presunto e muçarela e outros similares. 

CENTO 150 

04 

Refrigerante sabor noz-de-cola, em garrafa pet de 02 litros, dos tipos 
tradicional e zero açúcar – Marca-referência indicativa de parâmetro de 
qualidade: Coca-Cola, equivalente ou de melhor qualidade (em 
conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU). 

UNIDADE 125 
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05 

Refrigerante sabor guaraná, em garrafa pet 2 litros, tipo tradicional – 
Marca-referência indicativa de parâmetro de qualidade: Guaraná 
Mineiro, equivalente ou de melhor qualidade (em conformidade aos 
Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU). 

UNIDADE 75 

06 

Suco industrializado, contemplando os sabores abacaxi, caju, goiaba, 
manga, maracujá, pêssego e uva, dos tipos normal e light, em 
embalagem tetra pack de 1000 ml – Marca-referência indicativa de 
parâmetro de qualidade: Del-Valle, equivalente ou de melhor 
qualidade, (em conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 
do TCU). 

UNIDADE 100 

07 
Saladas de frutas com no mínimo 04 (quatro) variedades de frutas, em 
potes descartáveis de 250ml com tampa e colher descartável. 

UNIDADE 375 

02 

08 
Pão de batata, 50 gramas, fornecimento às segundas, quartas e sextas, 
20 unidades por dia, distribuição anual em dias úteis. 

UNIDADE 2.880 

09 
Pão francês, 50 gramas, recheado com 1 (uma) fatia de presunto e 1 
(uma) fatia de mussarela, fornecimento às terças e quintas, 20 
unidades por dia, distribuição anual em dias úteis. 

UNIDADE 1.920 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

e) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos serviços. 

f) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

g) A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

h) Como condição para participação na dispensa eletrônica, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 
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menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com 

os locais para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, inciso 

VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 

nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 

direito de preferência. 

 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

i) A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

j) Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço por lote).  Feita essa opção os 

lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 

fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

k) Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

k. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

l. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor por lote. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

a) O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.1   O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$100,00. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 
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a) O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, devendo ser indicado o valor unitário 

de cada item na proposta final e o valor total, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Amvap, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Amvap. 

b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

c) Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se 

necessário, de documentos complementares. 

a) Poderá a Amvap, além da documentação supracitada, solicitar ao fornecedor com a melhor 

proposta encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme 

modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

b) Fica estabelecido prazo máximo de 01 hora, contado da solicitação no sistema, para envio da 

proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Amvap; 
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos bens ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos solicitados do(s) fornecedor(es) melhor classificados a serem exigidos para fins de 

habilitação serão: 
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a) Documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista do fornecedor, verificado pelo agente da 

administração responsável por operar a dispensa eletrônica. 

I - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente na forma da lei; 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente na forma da lei; 

IV - Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, conjunta 

com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

VI - Prova de regularidade de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT). 

b) Habilitação Jurídica.  

I - Em se tratando de Sociedades Empresárias ou Simples, o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, nos termos da lei e conforme o caso, 

e, ainda, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

II - Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de Sociedades Civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 

III - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 

6.2.1. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
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a) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

c) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

d) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

e) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

f) Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

dos documentos de habilitação. 

a) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Amvap, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

a) Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.10. O fornecedor participante deste procedimento deverá comprovar sua condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, ou, apresentar declaração nesse sentido ou que é optante pelo simples 

nacional. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

a)  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Amvap. 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Amvap previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.4. O prazo de vigência estimado da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme Lei nº 

14.133/2021 e previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
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7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.j.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arte. 

337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b)  multa; 
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c)  impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Amvap; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Amvap resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 8.1 e seguintes. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no LicitaNet, no site oficial da Associação dos Municípios da 

Microrregião do Vale do Paranaíba – Amvap www.amvapmg.org.br.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Amvap poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

9.3. As providências do subitem 9.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Amvap na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Amvap ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Amvap poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Amvap, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Amvap não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

c) ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 

 

Uberlândia, 24 de junho de 2025 

 

 

 

Darciane Medeiros de Oliveira Gentil 

Agente de Contratação 

 Aleandro Francisco da Silva 

Presidente da AMVAP 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

FUNDAMENTO: Este Processo será regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente seu art. 

75, inciso III, alíneas “a” e “b”; 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2025 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PÃES E 

LANCHES (SALGADOS, QUITANDAS, REFRIGERANTES, SUCOS E ETC.) 

 

PREÂMBULO 

 

O presente preâmbulo tem por finalidade justificar a republicação deste processo originalmente instaurado 

sob a modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 18/2025, Pregão Eletrônico nº 02/2025, nos termos do art. 

28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o valor estimado da contratação era superior ao 

limite legal de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), não permitindo que dispensássemos a licitação. 

 

Entretanto, o certame não logrou êxito, tendo em vista que seu primeiro lote restou fracassado, uma vez 

que o único licitante interessante ofertou proposta consideravelmente superior ao valor estimado pela 

Associação, e que o segundo lote não teve sequer um interessado, restando deserto. Em razão disso, abre-

se a possibilidade de uso do permissivo legal contido no art. 75, III, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nos termos desse dispositivo: 

 

" III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada há menos 

de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no mercado 

ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes;" 
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Assim, diante do fracasso do certame anterior, e considerando os princípios da eficiência, da economicidade 

e da legalidade, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, a Amvap está autorizada a realizar novo processo 

em modalidade dispensável, de modo a garantir a seleção da proposta mais vantajosa e o atendimento do 

interesse público. 

 

Dessa forma, resta devidamente justificada a republicação do processo licitatório como dispensa de 

licitação, com base na legislação vigente e nos princípios que regem a Administração Pública. 

 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Definição 

1.1.1. Contratação de pessoa jurídica pessoa jurídica para fornecimento contínuo de pães e lanches 

(salgados, quitandas, refrigerantes, sucos e etc.), para atender as necessidades da AMVAP. 

 

 

1.1.2. A contratação será dividida em lotes, conforme descritivo abaixo: 

 

LOTE ITEM DESCRITIVO UNIDADE QTDE 

01 

01 

Salgados tipo festa fritos e assados, com média mínima de peso de 15 
gramas por peça, com excelência de qualidade, tendo no mínimo as 
seguintes variedades: coxinha de frango, pastéis de carne e queijo, 
risole com creme de milho, empada de frango, esfirra, enroladinho de 
presunto e muçarela, quibe recheado com carne, outros similares.  

CENTO 150 

02 

Quitandas com excelência de qualidade, tendo no mínimo as 
seguintes variedades: biscoito de queijo, bolos de sabores variados, 
broas doce e salgada, pão de queijo, minipão húngaro, rosquinha de 
coco, rosquinha de queijo, croissant assado e outros similares.  

QUILO 250 

03 
Pão de batata e mini pão francês com patê de frango e alface, Pão 
francês com presunto e muçarela e outros similares. 

CENTO 150 

04 

Refrigerante sabor noz-de-cola, em garrafa pet de 02 litros, dos tipos 
tradicional e zero açúcar – Marca-referência indicativa de parâmetro de 
qualidade: Coca-Cola, equivalente ou de melhor qualidade (em 
conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU). 

UNIDADE 125 

05 

Refrigerante sabor guaraná, em garrafa pet 2 litros, tipo tradicional – 
Marca-referência indicativa de parâmetro de qualidade: Guaraná 
Mineiro, equivalente ou de melhor qualidade (em conformidade aos 
Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU). 

UNIDADE 75 
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06 

Suco industrializado, contemplando os sabores abacaxi, caju, goiaba, 
manga, maracujá, pêssego e uva, dos tipos normal e light, em 
embalagem tetra pack de 1000 ml – Marca-referência indicativa de 
parâmetro de qualidade: Del-Valle, equivalente ou de melhor 
qualidade, (em conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 
do TCU). 

UNIDADE 100 

07 
Saladas de frutas com no mínimo 04 (quatro) variedades de frutas, em 
potes descartáveis de 250ml com tampa e colher descartável. 

UNIDADE 375 

02 

08 
Pão de batata, 50 gramas, fornecimento às segundas, quartas e sextas, 
20 unidades por dia, distribuição anual em dias úteis. 

UNIDADE 2.880 

09 
Pão francês, 50 gramas, recheado com 1 (uma) fatia de presunto e 1 
(uma) fatia de mussarela, fornecimento às terças e quintas, 20 
unidades por dia, distribuição anual em dias úteis. 

UNIDADE 1.920 

  

 

1.1.3. O objeto é enquadrado como fornecimento contínuo. 

 

 

1.2. Detalhamento 

1.2.1. Lote 01: 

1.2.1.1. Os itens pertencentes a este lote terão seu fornecimento mediante demanda; 

1.2.1.2. O fornecimento dar-se-á sob o envio de Ordem de Fornecimento, que detalhará os itens e as 

respectivas quantidades, bem como o horário da entrega; 

1.2.1.3. A Ordem de Fornecimento deverá ser enviada com no mínimo 01 (um) dia útil de antecedência; 

1.2.1.4. A taxa de entrega deverá ser diluída no valor final do lote; 

1.2.1.5. A contratada deverá, em relação aos itens 01 e 02, disponibilizar relação de salgados e quitandas 

que produz, por meio da qual a AMVAP montará a Ordem de Fornecimento; 

1.2.1.6. Caso falte algum salgado e/ou quitanda que conste no pedido, é dever da contratada informar a 

AMVAP, bem como informar as opções de substituição; 

 

1.2.2. Lote 02: 

1.2.2.1. Os itens pertencentes a este lote deverão ser fornecidos diariamente; 

1.2.2.2. Às segundas, quartas e sextas deverão ser entregues, entre 13h30 e 14h30, 20 (vinte) unidades do 

item 08; 

1.2.2.3. Às terças e quintas deverão ser entregues, entre 13h30 e 14h30, 20 (vinte) unidades do item 09; 

1.2.2.4. A taxa de entrega deverá ser diluída no valor final do lote; 
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1.2.2.5. Será emitida no começo de cada mês Ordem de Fornecimento referente ao fornecimento do mês 

em questão, que deverá ser contabilizada para a emissão da nota fiscal; 

 

1.2.3. O endereço para a entrega dos itens, em ambos os lotes, é a sede da AMVAP, localizada na Avenida 

Antônio Thomaz Ferreira Resende, 3.180, Distrito Industrial, Uberlândia/MG, CEP: 38.402-349. 

 

1.2.4. Em razão da natureza contínua, diária e alimentar do objeto, e prezando pela garantia da qualidade 

e frescor dos itens a serem contratados, uma vez que tratam-se de bens de consumo destinados à 

alimentação diária de funcionários e visitantes, opta-se pela limitação geográfica do presente processo a 

empresas sediadas no município de Uberlândia, onde encontra-se a sede da AMVAP. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justificativa da contratação 

 

A AMVAP é composta por 24 (vinte e quatro) municípios associados e em atendimento às suas finalidades 
definidas estatutariamente, tem como algumas de suas ações a realização de reuniões cursos de 
capacitação em seu prédio sede, nos quais são abordados temas de relevante interesse público e contam 
com a participação de agentes políticos, servidores públicos, sociedade civil organizada e sociedade em 
geral.  

 
No que tange à definição do objeto, que é o fornecimento de lanches diversos, na realização desses eventos 
promovidos pela AMVAP, dada a presença considerável de público, tradicionalmente a AMVAP oferece um 
lanche aos participantes e, a depender da carga horária da atividade, esse será servido em mais de um 
período, além do fato da associação disponibilizar diariamente aos seus colaboradores um lanche da tarde. 
 
2.2. Estudo Técnico Preliminar – ETP 
 
Uma vez que fora realizado processo anterior, a saber, Processo Licitatório 18/2025, Pregão Eletrônico 

02/2025, e que neste constava tal documento, fica dispensada a elaboração do Termo de Estudos Técnicos 

Preliminares. 

 

2.3. Justificativa do parcelamento ou não parcelamento do objeto 

O objeto será parcelado, dividido em 02 (dois) lotes, considerando que o lote 01 se refere a itens que 

compõem o fornecimento de lanches, quando da realização de cursos ou eventos na sede da AMVAP, sendo 

que todos os itens deverão ser fornecidos durante a entrega, apenas em quantitativos a serem definidos 

durante a formalização da Ordem de Fornecimento. Quanto ao lote 02, este se refere ao lanche oferecido 

no período vespertino para os colaboradores da AMVAP. Importante ressaltar que, a divisão em lotes, não 

prejudica ou restringe a competitividade, pois ambos são tradicionalmente encontrados em fornecedores 

que realizam este tipo de fornecimento. 
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2.4. Enquadramento da contratação: 

A contratação fundamenta-se no art. 75, III, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais 

normas legais e regulamentares atinentes à matéria. 

 

2.5. Modalidade, Tipo de Licitação e Critérios de Habilitação 

2.5.1. O objeto a ser contratado possui características comuns e usuais encontradas atualmente no 

mercado, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de 

Referência.  

Assim, pode-se concluir que o objeto é comum e, portanto, a melhor opção para contratação é a 

contratação direta, por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, do tipo "Menor Preço Por 

Lote". 

 

2.6. Adequação do Ambiente 

2.6.1. Não se verifica no objeto da contratação a necessidade de qualquer adequação do ambiente, nos 

contextos de infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, logística de implantação, espaço físico, 

mobiliário ou impacto ambiental. 

 

2.7. Conformidade Técnica e Legal 

2.7.1. No escopo da contratação, a garantia deverá observar as disposições da Lei nº 8.078/1990. 

 

2.8. Obrigações do Contratante 

2.8.1. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

2.8.2. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e as tarefas relativas à execução do 

contrato.  

2.8.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do Gestor e Fiscais designados no 

contrato.  

2.8.4. Exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais.  

2.8.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 

 2.8.6. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos 

decorrentes da execução contratual.  

2.8.7. Realizar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do contrato.  

2.8.8. Aplicar multas e sanções previstas no contrato.  
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2.8.9. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as 

posteriormente, quando for o caso. 

 

2.9. Obrigações da Contratada 

2.9.1. Cumprir integralmente com os prazos atinentes à execução plena do objeto. 

2.9.2. Manter-se, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

2.9.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos eventualmente solicitados pela CONTRATANTE, obedecendo aos parâmetros e rotinas 

estabelecidos de acordo com as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigentes. 

2.9.4. Executar o objeto contratado conforme as condições estipuladas neste Termo de Referência e seus 

anexos, na proposta e do contrato. 

2.9.5. Indicar formalmente por carta, na assinatura da Ordem de Fornecimento, o preposto e o substituto 

aptos a representá-la junto a CONTRATANTE, os quais devem responder pela fiel execução do objeto 

contratado, orientar a equipe da CONTRATADA, bem como comparecer às dependências da CONTRATANTE 

sempre que convocados. 

2.9.6. Não transferir a outrem, o todo ou em parte, a execução do presente contrato. 

2.9.7. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho nas 

dependências da CONTRATANTE. 

2.9.8. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessários à execução do objeto. 

2.9.9. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para boa execução do objeto. 

2.9.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante. 

2.9.11. Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidades cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do 

contrato. 

2.9.12. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação ou 

omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução contratual. 

2.9.13. Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias 

para reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais reclamações cíveis, 

criminais ou trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso. 

2.9.14. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independente da fiscalização 

exercida pela contratante. 

2.9.15. Responsabilizar-se por quaisquer encargos, despesas, taxas, inclusive de seguro, decorrentes das 

operações necessárias à entrega do objeto contratado. 
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2.9.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 

2.9.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do 

objeto pela CONTRATANTE. 

2.9.18. Observar todas as normas de segurança adotadas pela CONTRATANTE; 

2.9.19. Registrar, tempestivamente, mediante relatório circunstanciado, todos os casos que a eximam de 

responsabilidade (negligência, mau uso, instalações e outros). 

2.9.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

nas compras e serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

2.9.21. Apresentar fatura no valor autorizado e condições do contrato, apresentando-a à CONTRATANTE 

para ateste e pagamento após a autorização de faturamento pela Setor Administrativo da Amvap. 

2.9.22. Sem prejuízo das exigências do Termo de Referência e demais condições editalícias futuras, obriga-

se a CONTRATADA a cumprir todas as disposições decorrentes da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

2.10. Da Garantia de Execução 

2.10.1. Não será exigida a garantia contratual prevista no artigo 96 (caput) e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

3.1. Modelo de Execução, Fiscalização e de Gestão do Contrato 

 

3.1.1. Principais papéis 

3.1.1.2. As funções do fiscal e do gestor poderão ser executadas pela mesma pessoal. 

3.1.1.3. O Gestor e o Fiscal do Contrato poderão ser contatado diretamente na sede da CONTRATANTE 

ou pelo telefone (34) 3213-2433 ou e-mail: amvap@amvapmg.org.br. 

3.1.1.4. A gestão, acompanhamento e fiscalização de que trata esta Cláusula serão exercidos no interesse 

exclusivo da Amvap e não excluem em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros. 

3.1.1.5. Caso os gestores/fiscais designados venham a ser alterados durante a vigência deste Contrato, a 

nova designação se dará por ato próprio da Amvap, dispensando-se a lavratura de termo aditivo. 
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3.1.2. Dinâmica de Execução 

3.1.2.1. A execução do objeto do contrato será realizada da seguinte forma: 

3.1.2.1.1. A CONTRATADA deverá fornecer os itens contratados conforme subitem 1.2. 

 

 

3.1.3. Da Forma de Comunicação e Acompanhamento da Execução do Contrato 

3.1.3.1. Para a execução do objeto descrito neste instrumento, serão utilizados os seguintes 

mecanismos de comunicação: 

3.1.3.1.1. Telefone indicado pela CONTRATADA para suporte e abertura de registro de reclamações sobre 

o funcionamento da ferramenta;  

3.1.3.1.2. Meio eletrônico (e-mail ou outro sistema web) com confirmação de recebimento;  

3.1.3.1.3. Ofícios e outros meios formais de comunicação. 

3.1.3.2. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA, será utilizado o envio de 

ofícios escritos, para ciência e providências. 

3.1.3.3. Considera-se recebida pelo destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data da 

ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica. 

 

 

3.1.4. Ao Gestor do Contrato compete, entre outras atribuições: 

3.1.4.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da Ordem de 

Fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

3.1.4.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

3.1.4.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.1.4.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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3.1.4.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

3.1.4.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

3.1.4.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

3.1.4.8. encaminhar à Secretaria Executiva relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências que 

caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas e que sujeitam a 

CONTRATADA às multas ou sanções previstas neste Contrato, discriminando em memória de cálculo, se for 

o caso, os valores das multas aplicáveis. 

3.1.4.9. efetuar o “recebimento definitivo”, e o atesto da nota fiscal, encaminhando-a imediatamente à 

Secretaria Executiva ou, se for o caso, diretamente à Presidência da Amvap; 

3.1.4.10. analisar e manifestar-se circunstanciadamente sobre justificativas e documentos apresentados 

pela CONTRATADA por atraso ou descumprimento de obrigação contratual, submetendo tudo 

imediatamente à consideração da autoridade administrativa competente; 

3.1.4.11. na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contratuais, adotar 

imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da CONTRATADA para 

o cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas. 

 

3.1.5. Ao Fiscal Técnico compete, entre outras atribuições: 

3.1.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

3.1.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

3.1.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.1.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.1.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.1.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

3.1.5.7.  A fiscalização da execução do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas: 



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

3.1.5.7.1. Prestar à CONTRATADA as orientações e esclarecimentos necessários à execução do objeto 

contratual, inclusive as de ordem técnica. 

3.1.5.7.2. efetuar o recebimento provisório e, se for o caso, adotar imediatamente as medidas operacionais 

e administrativas necessárias à ciência da CONTRATADA para que proceda, incontinenti, a retificação ou 

substituição de serviço ou produto entregue em desacordo com o objeto ou disposições deste Contrato e 

seus Anexos; 

3.1.5.7.3. assessorar o recebimento definitivo, certificando-se que o objeto fornecido atende a todos os 

requisitos físicos e técnicos e especificações de quantidade e de qualidades, preço e prazos entre outras 

condições previstas neste Instrumento e seus Anexos. 

3.1.5.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

 

3.1.6. Ao Fiscal Administrativo compete, entre outras atribuições: 

3.1.6.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

3.1.6.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.1.6.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

3.1.6.4. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

3.1.6.5. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 

ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento. 

3.1.6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 

deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao 

gestor do contrato. 

 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
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4.1. A solução compreende a contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de itens de padaria 

para a Associação, necessários para o pleno atendimento dos representantes dos municípios associados 

nos eventos oficiais da AMVAP, bem como para a devida alimentação dos funcionários à tarde, diariamente; 

4.2. Os itens serão fornecidos mediante demanda e diariamente, conforme descrição detalhada de 

execução do objeto pertencente a este termo; 

4.3. Com o quantitativo definido neste termo, espera-se suprir a demanda existente pelo período de 01 

(um) ano, com a possibilidade de renovação contratual nos termos do art. 105 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, uma vez previsto o fornecimento contínuo dos itens. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1. A CONTRATADA deverá entregar à Secretaria Executiva da Contratante, no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos da data de assinatura do Contrato, documentação referente à contratação do plano de instalação, 

implantação, manutenção dos softwares, localizada no endereço do CONTRATANTE, ou na forma eletrônica 

para o endereço amvap@amvapmg.org.br, quando for possível. 

5.1.1. No caso de entrega em meio eletrônico, a CONTRATADA deverá certificar-se do recebimento do 

objeto pelo CONTRATANTE. 

 

5.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor ou Fiscal do contrato por ocasião da entrega do objeto 

contratual, Nota Fiscal discriminada dos produtos ou serviços fornecidos, sem prejuízo dos demais 

documentos determinados neste Contrato e seus anexos. 

5.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

5.2.1.1. não produziu os resultados acordados, 

5.2.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

5.2.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou os utilizou 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

5.3. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente: 

5.3.1. razão social completa e o número no CNPJ de acordo, que deverão ser os mesmos constantes da 

proposta, da nota de empenho e do Contrato;  

5.3.2. o nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta corrente da 

CONTRATADA; 

5.3.3. a informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem retidas ou, 

estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo enquadramento legal, sob 



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total e no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 

5.4. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento: 

5.4.1. “recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do respectivo 

faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "a", da Lei n.º 14.133/2021, não implicando 

em reconhecimento da regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;  

5.4.2. “recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis, após o “recebimento provisório”, 

de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "b", da Lei n° 14.133/2021, compreendendo a aceitação do 

bem ou do serviço, segundo a quantidade e especificações técnicas; 

5.4.2.1. constitui igualmente condição para formalização do recebimento definitivo a entrega de manuais, 

licenças, mídias, comprovantes, certificados, cabos e demais componentes que devam acompanhar os bens 

ou serviços, quando for o caso; 

5.4.3. “atesto”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a execução do 

objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e 

trabalhista da CONTRATADA e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas. 

5.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

5.4.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

5.4.7. Emitir Termo para efeito de recebimento definitivo do objeto executado, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas. 

5.4.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

5.4.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.4.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

5.4.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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5.4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação. 

5.4.13. Ao final de cada período/evento de faturamento, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade do 

fornecimento realizado em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

 

5.5. O pagamento do objeto contratual será da seguinte forma: 

5.5.1. A contratada deverá emitir mensalmente nota fiscal que abarque o valor dos itens executados entre 

o primeiro e o último dia do mês; 

5.5.2. A nota será paga em até 10 dias úteis do recebimento; 

5.5.3. A nota deverá levar em consideração as Ordens de Fornecimento enviadas dentro do mês de 

referência; 

 

5.6. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das 

retenções previstas neste Instrumento. 

 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, 

entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos em 

fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP 

 

Onde: 

EM =Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP =Valor da parcela a ser paga; 

I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =I/365 

I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 
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Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

 

5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, nos termos deste edital, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

5.8.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, este deverá tomar 

providências para a regularização da situação fiscal. 

5.8.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos oficiais para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8.3. Constatando-se, junto aos órgãos oficiais, a situação de irregularidade na manutenção das condições 

de habilitação fiscal da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.8.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.8.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal junto aos órgãos 

oficiais. 

5.8.6. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a regularidade fiscal nos 

órgãos oficiais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

 

5.9. O aceite dos itens fornecidos por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais, 

correspondendo tão somente aos itens efetivamente fornecidos. 

5.10. Em hipótese alguma serão pagos itens não contratados e/ou não executados. 

 

5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçam a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

5.12. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações previstas na Lei 

Orçamentária dos Exercícios Financeiros de 2025 e seguintes. 

 

5.13. Os valores determinados no contrato serão reajustados conforme as normas previstas neste edital e 

no contrato, parte integrante deste. 
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6 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas, em conformidade com o art. 24 da Lei Federal n. 

14.133/2021, deixando de ser juntada ao edital tendo em vista o Recurso Ordinário nº 876.182 do TCE/MG, 

a saber: 

 

“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – PREFEITURA MUNICIPAL – PRELIMINAR – CONHECIMENTO – MÉRITO – 

EDITAL DE PREGÃO – AUSÊNCIA DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO, NECESSIDADE DE AVALIAR SE A AUSÊNCIA É SUFICIENTE PARA ENSEJAR A 

RESPONSABILIZAÇÃO DO GESTOR – VALOR ORÇADO DIVERSO DE PREÇO MÁXIMO – NÃO CARACTERIZADA 

A RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DO CERTAME – PROVIMENTO. 

1 - Nos procedimentos licitatórios da modalidade pregão, o orçamento estimado em planilha pode 

constar, apenas, da fase interna, não necessitando estar publicado como anexo do edital, nos termos do 

art.3º, III, da Lei 10520/02. 2 - Orçamento" ou "valor orçado" ou "valor de referência" ou simplesmente 

"valor estimado" não se confunde com "preço máximo". O "valor orçado", a depender de previsão editalícia, 

pode eventualmente ser definido como o "preço máximo" a ser praticado em determinada licitação, mas 

não necessariamente. 3 - Em que pese ser recomendável que a planilha estimada em preços unitários e o 

valor estimado da contratação constem da fase externa da licitação, necessário que se avalie se sua 

ausência é suficiente para ensejar a responsabilização do gestor. 4 – Dá-se provimento ao recurso. (TCE/MG 

– Recurso Ordinário nº 876.182. Relator: Conselheiro José Alves Viana, julgado em 04/03/2015) 

 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

7.1Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor preço por lote. 

 

7.2. Regime de execução 

8.2.1. O regime de execução do contrato será execução indireta. 

 

7.3. Exigências de habilitação 

7.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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7.4. Habilitação jurídica 

7.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

7.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

7.4.7. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° ........ 

7.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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7.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

7.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

7.6. Qualificação Econômico-Financeira 

7.6.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

7.7. Qualificação Técnico-Operacional 

7.7.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

 

7.7.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

 

7.7.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

7.8. Disposições gerais sobre habilitação: 

 

7.8.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.8.2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

7.8.3. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 
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8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Amvap para o exercício financeiro de 2025 e constará nos orçamentos dos 

anos seguintes: 

 

Ficha 17: 10 20 04 122 7002 20014 33 90 30 - Fonte 01 0501 

 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Peça 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9. DOS CASOS OMISSOS 

 

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

10. ALTERAÇÕES 

 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

10.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

10.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Uberlândia – MG, 12 de junho de 2025 

 

 

Maria Martins Pedrosa 

Secretária Executiva da Amvap 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

CONTRATO N.º XX/2025, DE CONTRATAÇÃO DE 

FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PÃES E LANCHES, FIRMADO 

ENTRE A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO VALE DO PARANAÍBA – AMVAP E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXX, PROCESSO LICITATÓRIO N. 21/2025. 

 

A Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba - AMVAP, CNPJ nº 21.236.948/0001-

10, com sede na Avenida Antônio Thomaz Ferreira Rezende, nº 3180, Distrito Industrial, em Uberlândia/MG, 

neste ato representado(a) pelo(a) sua Presidente, Sr. Aleandro Francisco da Silva, brasileiro, casado, 

Prefeito de Cachoeira Dourada, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob 

o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

sócio Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF n.° xxxxxxxxxxxxxxxx, firmam o presente Contrato de 

prestação do objeto abaixo descrito, oriundo da Dispensa Eletrônica n.º 09/2025, processo licitatório nº 

20/2025,  do tipo menor preço por lote, na forma de execução indireta, com fornecimento contínuo, 

conforme o Edital da Licitação, proposta da licitante vencedora e Processo Administrativo em epígrafe, com 

fundamento na Lei n.º 14.133/2021 e Lei Complementar n.º 123/2006, e sujeitando-se as partes às 

determinações das normas e legislação supra indicadas, suas alterações posteriores, bem como às seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto desta contratação, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de 

Referência, parte integrante deste Instrumento: 

Contratação de pessoa jurídica pessoa jurídica para fornecimento contínuo de pães e lanches (salgados, 

quitandas, refrigerantes, sucos e etc.), para atender as necessidades da AMVAP. 

 

 

1.1.2. A contratação será dividida em lotes, conforme descritivo abaixo: 

 

LOTE ITEM DESCRITIVO UNIDADE QTDE 

01 01 
Salgados tipo festa fritos e assados, com média mínima de peso de 15 
gramas por peça, com excelência de qualidade, tendo no mínimo as 
seguintes variedades: coxinha de frango, pastéis de carne e queijo, 

CENTO 150 
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risole com creme de milho, empada de frango, esfirra, enroladinho de 
presunto e muçarela, quibe recheado com carne, outros similares.  

02 

Quitandas com excelência de qualidade, tendo no mínimo as 
seguintes variedades: biscoito de queijo, bolos de sabores variados, 
broas doce e salgada, pão de queijo, minipão húngaro, rosquinha de 
coco, rosquinha de queijo, croissant assado e outros similares.  

QUILO 250 

03 
Pão de batata e mini pão francês com patê de frango e alface, Pão 
francês com presunto e muçarela e outros similares. 

CENTO 150 

04 

Refrigerante sabor noz-de-cola, em garrafa pet de 02 litros, dos tipos 
tradicional e zero açúcar – Marca-referência indicativa de parâmetro de 
qualidade: Coca-Cola, equivalente ou de melhor qualidade (em 
conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU). 

UNIDADE 125 

05 

Refrigerante sabor guaraná, em garrafa pet 2 litros, tipo tradicional – 
Marca-referência indicativa de parâmetro de qualidade: Guaraná 
Mineiro, equivalente ou de melhor qualidade (em conformidade aos 
Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU). 

UNIDADE 75 

06 

Suco industrializado, contemplando os sabores abacaxi, caju, goiaba, 
manga, maracujá, pêssego e uva, dos tipos normal e light, em 
embalagem tetra pack de 1000 ml – Marca-referência indicativa de 
parâmetro de qualidade: Del-Valle, equivalente ou de melhor 
qualidade, (em conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 
do TCU). 

UNIDADE 100 

07 
Saladas de frutas com no mínimo 04 (quatro) variedades de frutas, em 
potes descartáveis de 250ml com tampa e colher descartável. 

UNIDADE 375 

02 

08 
Pão de batata, 50 gramas, fornecimento às segundas, quartas e sextas, 
20 unidades por dia, distribuição anual em dias úteis. 

UNIDADE 2.880 

09 
Pão francês, 50 gramas, recheado com 1 (uma) fatia de presunto e 1 
(uma) fatia de mussarela, fornecimento às terças e quintas, 20 
unidades por dia, distribuição anual em dias úteis. 

UNIDADE 1.920 

  

 

1.1.3. O objeto é enquadrado como fornecimento contínuo. 

 

 

CLÁUSULA II - DOS PRAZOS 

2.1. Conforme subitem 1.2 do Termo de referência 

 

CLÁUSULA III - DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por até 10 (dez) anos, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

3.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

3.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço, demonstrada a vantajosidade da contratação;   

3.2.3. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

3.2.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 

3.2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

3.2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo; 

3.2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação; 

3.2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público ou com a Contratante, 

observadas as abrangências de aplicação; 

3.2.9. O pagamento da prorrogação ocorrerá na forma do Termo de referência do processo licitatório que 

originou este contrato. 

3.2.10. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada. 

 

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA 

4.1. Não será exigida a garantia contratual prevista no artigo 96 (caput) e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA V - DO PREÇO 

5.1. Pelo fornecimento contínuo de pães e lanches (salgados, quitandas, refrigerantes, sucos e etc.), para 

atender as necessidades da AMVAP, o CONTRANTE terá disponível o montante total de execução de R$ 

XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

5.2. Incluídos nos preços acima estão todos os impostos, taxas, encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como despesas com transporte, que correrão por conta da 

CONTRATADA. 
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CLÁUSULA VII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas atinentes à execução deste Contrato serão atendidas com os recursos assim consignados: 

Ficha 17: 10 20 04 122 7002 20014 33 90 30 - Fonte 01 0501 

 

CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da CONTRATADA, além das constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, parte 

integrante deste Contrato, as previstas nesta Cláusula.  

 

8.2. A CONTRATADA deve fornecer os produtos e/ou prestar os serviços objeto do Contrato, nos termos de 

sua proposta, sempre em conformidade com os requisitos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência e no instrumento contratual. 

 

8.4. A CONTRATADA deve entregar nota fiscal, ao final de cada mês, contendo a discriminação detalhada 

dos produtos entregues e/ou serviços prestados. 

 

8.5. A CONTRATADA deve atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do 

CONTRATANTE relativamente à execução do seu objeto, bem como o cumprimento das obrigações 

acessórias. 

 

8.6. A CONTRATADA deve informar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que possa 

comprometer a execução do objeto contratual nas condições pactuadas. 

 

8.7. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a sua manutenção. 

 

8.8. Os documentos a seguir relacionados deverão ser reapresentados, no momento da apresentação da 

nota fiscal, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por 

funcionário do CONTRATANTE, ou publicação em órgão da imprensa oficial: 

8.8.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS; 

8.8. 2. Certidão Negativa de Débito com o INSS; 

8.8.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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8.8.4. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da CONTRATADA, 

contemplando, no mínimo, o seguinte tributo: ICMS; 

8.8.5. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, 

contemplando, no mínimo, o seguinte tributo: ISSQN; 

8.8.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas/CNDT; 

8.9. O não cumprimento do objeto, prazo, condições, obrigações ou de qualquer disposição do Contrato, 

sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele previstas. 

 

CLÁUSULA IX- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Ao CONTRATANTE compete, além das obrigações constantes do Anexo I – Termo de Referência, as a 

seguir: 

9.1.1. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e tarefas relativas à execução do 

objeto. 

9.1.2. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos 

profissionais da CONTRATADA. 

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto contratual por intermédio do Gestor ou Fiscal 

Requisitante designado neste Instrumento. 

9.1.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato. 

9.1.5. Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais. 

9.1.6. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos 

decorrentes da execução deste Contrato. 

9.1.7. Realizar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do Contrato. 

9.1.8. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades pecuniárias cabíveis, liberando-as 

posteriormente, quando for o caso. 

9.1.9. Na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contratual, adotar 

imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da CONTRATADA para 

o cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas; 

9.1.10. Aplicar as multas e sanções previstas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA X - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto deste Contrato, serão 

designados como Gestor/Fiscal do Contrato, cujas atuações se darão no interesse exclusivo da 
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CONTRATANTE e em conformidade com as normas definidas no termo de referência parte integrante deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA XI - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

11.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor ou Fiscal Requisitante, ao fim de cada mês, Nota Fiscal 

discriminada dos produtos ou serviços fornecidos, sem prejuízo dos demais documentos determinados 

neste Contrato e seus anexos. 

 

11.3. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente: 

11.3.1. razão social completa e o número no CNPJ de acordo, que deverão ser os mesmos constantes da 

proposta, da nota de empenho e do Contrato;  

11.3.2. o nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta corrente da 

CONTRATADA; 

11.3.3. a informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem retidas ou, 

estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo enquadramento legal, sob 

pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total e no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 

11.4. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento: 

11.4.1. “recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do respectivo 

faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "a", da Lei n.º 14.133/2021, não implicando 

em reconhecimento da regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;  

11.4.2. “recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis, após o “recebimento provisório”, 

de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "b", da Lei n° 14.133/2021, compreendendo a aceitação do 

bem ou do serviço, segundo a quantidade e especificações técnicas; 

11.4.3. “atesto”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a execução do 

objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e 

trabalhista da CONTRATADA e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas. 

11.4.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

11.4.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
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11.4.7. Emitir Termo para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 

e documentações apresentadas. 

11.4.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

11.4.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.4.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

11.4.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

 

11.5. O pagamento do objeto contratual será da seguinte forma: 

11.5.1. A contratada deverá emitir mensalmente nota fiscal que abarque o valor dos itens executados entre 

o primeiro e o último dia do mês; 

11.5.2. A nota será paga em até 10 dias úteis do recebimento; 

11.5.3. A nota deverá levar em consideração as Ordens de Fornecimento enviadas dentro do mês de 

referência 

11.6. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das 

retenções previstas neste Instrumento. 

 

11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, 

entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos em 

fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP 

 

Onde: 

EM =Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP =Valor da parcela a ser paga; 

I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =I/365 

I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

 

11.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, nos termos deste edital, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

11.8.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, este deverá tomar 

providências para a regularização da situação fiscal. 

11.8.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos oficiais para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.8.3. Constatando-se, junto aos órgãos oficiais, a situação de irregularidade na manutenção das condições 

de habilitação fiscal da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

11.8.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.8.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal junto aos órgãos 

oficiais. 

11.8.6. Será extinto o contrato em execução com a contratada inadimplente com a regularidade fiscal nos 

órgãos oficiais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

 

11.9. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas 

Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. 

11.10. Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados e ou não executados. 

 

11.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçam a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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11.12. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.12.1. não produziu os resultados acordados; 

11.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

11.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

11.13. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações previstas na Lei 

Orçamentária dos Exercícios Financeiros de 2025 e seguintes. 

 

CLAÚSULA XII -DA MORA 

12.1. O atraso na execução do objeto contratado, sem justificativa por escrito aceita pelo 

CONTRATANTE, constitui a CONTRATADA em mora, sujeitando-a à multa de 0,3% (três décimos por cento) 

por dia de atraso, apurada sobre o valor total da obrigação em atraso, a contar da data final do prazo 

estipulado para execução do objeto, observado o limite de 12% (doze por cento). 

 

12.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido cautelarmente pela 

CONTRATANTE por ocasião do pagamento do objeto contratado e, conforme o caso, oportunamente 

devolvido à CONTRATADA ou recolhido definitivamente à CONTRATANTE. 

 

12.3. Na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, fica facultado à CONTRATANTE 

reconhecer a ocorrência de hipótese de extinção contratual prevista no art. 162, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133/2021, sujeitando-se a CONTRATADA às multas e penalidades previstas (sanções). 

 

CLÁUSULA XIII – DAS SANÇÕES 

13.1. O inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por 

cento), aplicável sobre a parcela inadimplida. 

 

13.2. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% (cinco por cento) 

do valor do faturamento a que corresponde a obrigação. 

13.2.1. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou omissão exigível da CONTRATADA em decorrência 

da aplicação de dispositivo contratual, que não seja inerente ao objeto da contratação ou ao prazo de 
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execução. 

 

13.3. Na forma prevista no art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021, além das sanções pecuniárias 

estabelecidas neste instrumento, a CONTRATADA estará sujeita à sanção de advertência, prevista no inciso 

I daquele dispositivo, quando der causa à inexecução parcial do Contrato. 

 

13.4. Nos termos do art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de 

multa contratual e demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 3 (três) anos, impedida de 

licitar e contratar com a CONTRATANTE. 

 

13.5. Nos termos do art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de multa contratual e 

demais cominações legais, a CONTRATADA poderá ficar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, impedida de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios, suas Autarquias e Fundações, 

pelas infrações previstas no item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e no caso 

de: 

13.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do Contrato; 

13.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

13.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

 

13.6. Na aplicação das sanções previstas neste Contrato, a CONTRATANTE considerará, motivadamente, a 

natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Amvap, a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 

bem como os antecedentes da CONTRATADA, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do que dispõem os arts. 157 e 158 da Lei 

n.º 14.133/2021. 

 

13.7. Aplica-se às hipóteses de multas de que trata esta Cláusula, o mesmo procedimento de retenção do 

valor correspondente previsto para a multa de mora. 

 

13.8. As multas ou outras penalidades aplicadas, inclusive no caso de mora, serão registradas no histórico 

da CONTRATADA. 
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13.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA XIV - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

14.1. A CONTRATADA responderá integralmente por qualquer irregularidade, ilegalidade, prejuízo e dano 

moral, pessoal ou material que ela, seus prepostos ou empregados venham a causar ao patrimônio, a 

agentes públicos ou a terceiros, quando da execução do objeto deste Contrato. 

14.1.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratual exercidos pelo CONTRATANTE, não exclui 

em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, nem implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes, inclusive perante terceiros. 

14.1.2. O CONTRATANTE estipulará prazo razoável para o saneamento de irregularidade ou ilegalidade, bem 

como a reparação ou indenização de eventuais prejuízos ou danos causados ao patrimônio, a agentes 

públicos ou a terceiros. 

 

CLÁUSULA XV - DO REAJUSTE 

15.1. O valor constante na Cláusula do Preço será reajustado após a periodicidade de um ano, contada 

da data do orçamento estimado pela CONTRANTANTE (30/05/2025), ou da última atualização do valor 

contratual, em conformidade com os §§ 3º e 4º, “I”, do art. 92 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

15.2. Caso ocorra, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - calculado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, ou outro indexador que a legislação determinar, de acordo com a fórmula a seguir: 

R = ((I - Io)/Io) x V, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado. 

I = Índice da data do reajuste. 

Io= Índice da data do orçamento estimado pela Amvap. 

V = Valor Contratual. 

 

15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
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15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

 

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA XVI - DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, nos casos previstos 

no art. 124 da Lei n.°14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XVII - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

17.1. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

17.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não 

mais lhe oferece vantagem. 

17.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja 

a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

17.4. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

17.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

17.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

17.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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17.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.7.3 Indenizações e multas. 

17.8. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

17.9. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, 

ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

CLÁUSULA XVIII - DOS ANEXOS 

18.1. Integram este Contrato, como anexos, as cópias da proposta apresentada pela CONTRATADA no dia 

XX de XXXXXXX de 2025, do Termo de Referência do edital do processo licitatório nº 21/2025, dispensa 

eletrônica n. 09/2025, e dos Termos de Julgamento e de Homologação deste mesmo processo das quais os 

signatários declaram ciência. 

 

18.2. Prevalecem as disposições deste Instrumento em face de condições discordantes constantes da 

proposta da CONTRATADA ou que impliquem prejuízo às prerrogativas da Amvap, estabelecidas no artigo 

104 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da CONTRATANTE decorrentes desta 

contratação, serão feitas: 

19.1.1. Pessoalmente; ou; 

19.1.2. Publicadas no Diário Eletrônico da Associação Mineira dos Municípios no site 

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar; ou 

19.1.3. Publicadas no site da CONTRATANTE: www.amvapmg.org.br; ou 

19.1.4. Postadas via correios; ou 

19.1.5. Encaminhadas via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicados pela CONTRATADA na 

documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para todos 

os efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da mensagem 

eletrônica. 
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19.2. Todos os documentos exigidos em razão do presente Contrato, deverão ser apresentados em original, 

por publicação oficial ou cópia autenticada por tabelião ou servidor de Unidade do CONTRATANTE, 

responsável pela sua instrução. 

 

 19.3. A CONTRATADA DECLARA a inexistência, no seu quadro societário, de cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos prefeitos ocupantes de 

cargos de direção ou no exercício de funções administrativas na CONTRATANTE, assim como de 

funcionários ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente 

às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, o que implicaria impedimento à 

assinatura do instrumento de contrato, consoante a norma. 

19.3.1. O impedimento estende-se na hipótese de ter a CONTRATADA, no quadro de pessoal, empregados 

destinados à prestação de serviços decorrentes deste Contrato, que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de 

direção e de assessoramento, de membros da Diretoria da CONTRATANTE. 

 

19.4. O presente Instrumento será firmado em duas vias, garantida a eficácia das Cláusulas cujo 

compromisso é assumido. 

 

CLÁUSULA XX – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. Em cumprimento ao parágrafo único do art. 91, caput da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE 

promoverá a publicação deste Contrato em sítio eletrônico oficial. 

 

CLÁUSULA XXI - DO FORO 

21.1. Fica eleita a Justiça do Estado de Minas Gerais na Comarca de Uberlândia – MG, para dirimir questões 

oriundas deste Ajuste. 

 

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente Instrumento. 

Uberlândia-MG, XX de XXXXX de 2025 

 

 

Aleandro Francisco da Silva 

Presidente AMVAP 

 Representante Legal 

Contratada 
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             TESTEMUNHAS: 

1- 
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